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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CERCA DE DUAS 
DEZENAS DE RÉUS. PACIENTE APONTADO COMO 
DISTRIBUIDOR DOS ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. PACIENTE REINCIDENTE. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR 
AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu habeas corpus, utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, objetivando a revogação da prisão preventiva do 
agravante, alegando excesso de prazo, ausência de flagrante 
ilegalidade, e pleiteando prisão domiciliar por razões de saúde.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) se é possível utilizar o 
habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal; 
(ii) se a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública; (iii) se houve excesso de prazo na 
prisão preventiva; (iv) se é cabível a concessão de prisão 
domiciliar por motivos de saúde.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso ordinário ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
pacífica, exceto em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na presente hipótese.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade da conduta imputada e na necessidade de garantir a 
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ordem pública, conforme elementos concretos extraídos dos 
autos, especialmente a quantidade de acusados, a natureza dos 
crimes e a reincidência do paciente.
5. Não há excesso de prazo configurado, considerando a 
complexidade do caso, que envolve múltiplos acusados e 
diversos fatos delituosos, sem indícios de inércia injustificada por 
parte do Poder Judiciário.
6. O pleito de prisão domiciliar foi corretamente afastado, pois 
não houve comprovação de que o agravante não pode receber 
tratamento médico adequado no estabelecimento prisional, 
sendo necessária a demonstração inequívoca de debilidade 
extrema, conforme previsto no art. 318, II, do Código de 
Processo Penal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44692453 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 14:19:31
Publicação no DJEN/CNJ de 02/12/2024. Código de Controle do Documento: e33f3217-5dbe-4aa3-b7f4-567edf34f8f9



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 947155 - RS (2024/0356746-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO HENRIQUES FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351

ANANIAS MARQUES RODRIGUES - RS113052
DOUGLAS JARDIM FERNANDES - RS109956

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CERCA DE DUAS 
DEZENAS DE RÉUS. PACIENTE APONTADO COMO 
DISTRIBUIDOR DOS ENTORPECENTES. PRISÃO 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. PLEITO DE PRISÃO DOMICILIAR 
AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu habeas corpus, utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, objetivando a revogação da prisão preventiva do 
agravante, alegando excesso de prazo, ausência de flagrante 
ilegalidade, e pleiteando prisão domiciliar por razões de saúde.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) se é possível utilizar o 
habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal; 
(ii) se a prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública; (iii) se houve excesso de prazo na 
prisão preventiva; (iv) se é cabível a concessão de prisão 
domiciliar por motivos de saúde.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso ordinário ou revisão criminal, conforme jurisprudência 
pacífica, exceto em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica na presente hipótese.
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
gravidade da conduta imputada e na necessidade de garantir a 
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ordem pública, conforme elementos concretos extraídos dos 
autos, especialmente a quantidade de acusados, a natureza dos 
crimes e a reincidência do paciente.
5. Não há excesso de prazo configurado, considerando a 
complexidade do caso, que envolve múltiplos acusados e 
diversos fatos delituosos, sem indícios de inércia injustificada por 
parte do Poder Judiciário.
6. O pleito de prisão domiciliar foi corretamente afastado, pois 
não houve comprovação de que o agravante não pode receber 
tratamento médico adequado no estabelecimento prisional, 
sendo necessária a demonstração inequívoca de debilidade 
extrema, conforme previsto no art. 318, II, do Código de 
Processo Penal.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 779).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 779-783):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
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(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023).

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada"
 (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023).

Por fim, no que tange o pleito de habeas corpus humanitário, certo é 
que "Com efeito, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo 
Penal, a prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou 
o indiciado estiver "extremamente debilitado por motivo de doença 
grave". Na mesma direção, o parágrafo único do referido dispositivo 
determina que seja apresentada prova idônea da situação. Desse 
modo, não bastam meras alegações de que o réu se encontra 
acometido de enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca 
da debilidade extrema, bem como da impossibilidade de tratamento no 
estabelecimento prisional" (AgRg no RHC 194892 / SC, RELATOR 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,QUINTA TURMA, DATA 
DO JULGAMENTO 09/04/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
16/04/2024).

No presente feito, a prisão domiciliar foi afastada pelas instâncias de 
origem por não ter sido efetivamente demonstrado que o paciente não 
possa receber o tratamento de saúde e medicamentos, no interior da 
unidade prisional (e-STJ fl. 763), entendimento cuja reforma exigiria o 
reexame da prova, inviável na via estreita do habeas corpus.

 

Embora a defesa afirme violação ao princípio da colegialidade, sabe-se 
que "Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão do julgamento 
monocrático do habeas corpus. Isso porque, nos termos da Súmula n. 568, desta 
Corte, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema"." (AgRg no HC n. 904.526/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

Ademais, quanto à afirmação de que "NÃO foram localizadas em posse 
do agravante nenhuma substância entorpecente (sic)", certo é que " A consolidada 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça já se posicionou quanto à 
desnecessidade de apreensão de drogas para caracterização do crime de tráfico, 
desde que outros elementos de prova evidenciem a materialidade do ilícito. No caso, 
as interceptações telefônicas foram decisivas no sentido de desnudar a articulação 
para a prática dos crimes imputados. Precedentes." (AgRg no HC 733581 / 
CE, RELATOR Ministro RIBEIRO DANTAS,  QUINTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 13/09/2022, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 21/09/2022) 

Mostra-se irrelevante, portanto, que não tenha sido apreendido 
entorpecente na posse da paciente quando apurados elementos robustos acerca de 
sua integração, na condição de partícipe, na difusão do elemento ilícito. 

No mesmo sentido, quanto a ausência de "envolvimento com a 
criminalidade nos dias de hoje", é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que 
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"(...) a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego 
lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
devidamente fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Por fim, rememore-se que a prisão domiciliar foi afastada pelas 
instâncias de origem por não ter sido efetivamente demonstrado que o paciente não 
possa receber o tratamento de saúde e medicamentos, no interior da unidade 
prisional (e-STJ fl. 763), entendimento cuja reforma exigiria o reexame da prova, 
inviável na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS JARDIM FERNANDES
ADVOGADOS : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351

ANANIAS MARQUES RODRIGUES - RS113052
DOUGLAS JARDIM FERNANDES - RS109956

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULO SERGIO HENRIQUES FARIAS (PRESO)
CORRÉU : ALAN NICOLAS SOARES DE SOUZA
CORRÉU : ANDERSON MICAEL DURAO MARTINS
CORRÉU : CLEVERSON FRANCISCO DA SILVA
CORRÉU : DAVISON OLIVEIRA DE VASCONCELOS
CORRÉU : EBERTON ROBERTO DE JESUS
CORRÉU : EVERTON SILVA DA SILVA
CORRÉU : FRANCISCO DIAS DE VASCONCELOS JUNIOR
CORRÉU : FRANKLIN FELIPE MOROSINI DO AMARAL
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CORRÉU : GABRIEL DE MELLO CARVALHO
CORRÉU : IGOR FLORES LUZARDO
CORRÉU : JEFFERSON OLIVEIRA DE VASCONCELOS
CORRÉU : JEINE DA ROSA RODRIGUES
CORRÉU : JOSE BENTO RODRIGUES
CORRÉU : JUAN FERNANDES DA SILVA
CORRÉU : LEANDRO MACHADO JUNCO
CORRÉU : LEANDRO NUNES PEDROSA
CORRÉU : LUCIANO RAMIRES RODRIGUES
CORRÉU : MATHEUS ALVES LISTOWSKI
CORRÉU : MURILO NUNES SILVA
CORRÉU : NATALIA DA SILVA AGUIRRE
CORRÉU : PAULO SERGIO HENRIQUES FARIAS
CORRÉU : ROBERT IURI GROSS CAMPOS
CORRÉU : THIAGO TRINDADE MARIA MORAES
CORRÉU : TIAGO ANDERSON AZEREDO
CORRÉU : YURI LOPES CONCEICAO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO HENRIQUES FARIAS (PRESO)
ADVOGADOS : GELSON LUCAS PACHECO FASSINA DA SILVA - RS115351

ANANIAS MARQUES RODRIGUES - RS113052
DOUGLAS JARDIM FERNANDES - RS109956

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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